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RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 05/2011

AUDITORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL

Acompanhamento do processo de criação do Inventário de Bens Móveis da Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE.

1.       DADOS DO OBJETO AUDITADO
1.       DADOS DO OBJETO AUDITADO
ÓRGÃO: Universidade Federal Rural de Pernambuco
GESTOR RESPONSÁVEL: Profa. Maria José de Sena
OBJETO AUDITADO: Controles Internos da UFRPE
ÁREA DE GESTÃO: Controles de Gestão
UNIDADES AUDITADAS: Pró-reitoria de Administração – PROAD; Pró-reitoria de Planejamento – PROPLAN, Gerência de Contabilidade e Finanças – GCF; Divisão de Patrimônio – DAP, Superintendência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas – SUGEP; Núcleo de Engenharia, Meio Ambiente e Manutenção – NEMAN; Comissão Permanente de Inquérito, Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar; Departamento de Administração Geral – DAG; Diretoria de Compras e Licitações – DCL, Núcleo de Tecnologia da Informação – NTI,.
PERÍODO DO EXAME ABRANGIDO PELA AUDITORIA: 01/01/2014 a 01/11/2014.
PERÍODO DE REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS: 17/11/2014 a 26/12/2014.
RECURSOS HUMANOS EMPREGADOS: 01 homem/ 161 horas
VOLUME DE RECURSOS AUDITADOS: Não se aplica 
PROGRAMA/AÇÃO: Não se aplica
2.
INTRODUÇÃO
2.1.
CONSIDERAÇÕES GERAIS
O presente Relatório trata da Avaliação dos Controles Internos da UFRPE, estando tal atividade prevista no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAINT do exercício de 2014, correspondendo à atividade de nº 14 do referido documento. 

A avaliação dos Controle Internos, segundo Chaves (2009) é o processo mediante o qual se procura avaliar a eficácia do sistema de controle interno de uma entidade no sentido de mitigar os riscos que possam impactar negativamente o alcance dos objetivos estabelecidos.

Para a realização deste trabalho, foi observada a Portaria normativa TCU nº 90, de 16 de abril de 2014, a qual dispõe sobre orientações às unidades jurisdicionadas ao Tribunal de Contas da União quanto à elaboração de conteúdos dos relatórios de gestão referentes ao exercício de 2014, com base na Decisão Normativa TCU nº 134, de 2014. Além dos acórdãos do TCU nº 7.273/2012 – 2ª câmara e nº 748/2013 – Plenário.

Ressaltamos que não houve restrições aos nossos trabalhos, tendo os setores envolvidos contribuído com esta Auditoria. 

 2.2 OBJETIVOS GERAIS DA AUDITORIA
A auditoria no sistema de controles de internos objetivou avaliar de forma objetiva a eficácia e dos controles das áreas meio da UFRPE, bem como verificar a existência de controles de real importância para a Instituição. Desse modo, verificaram-se os controles existentes nas unidades auditadas.
2.3. ESCOPO DOS TRABALHOS
Na realização dos trabalhos de auditoria foram utilizados os critérios de relevância e criticidade. Além disso, buscou-se verificar os aspectos a seguir, com base na  Decisão Normativa TCU nº 134, de 2014:

· Ambiente de controle;

· Avaliação de Riscos;

· Informação e comunicação;

· Monitoramento;

Foram solicitadas informações sobre a Estrutura de Controles Internos da UFRPE baseadas no Modelo contido no Relatório de Gestão, além das verificações já efetuadas no decorrer dos trabalhos de Auditoria no exercício de 2014.
Quanto à extensão do procedimento foram verificados os seguintes pontos:

1 – Se existe Regimento Interno e estatuto da UFRPE e das unidades e se os mesmos estão atualizados.

2 – Existência de normas para salvaguardar os bens móveis e o inventário de bens móveis.

3 – Existência de mapeamento dos processos nos setores que inclua os processos críticos.

4 – Se existe um programa de treinamento e capacitação para a Universidade.

5 – Existência ou construção de sistemas de informações que promova a segurança dos controles existentes nos setores.

6 – Existência de Código de ética e de Conduta da Universidade;

7 - existência de sistema de comunicação adequado e suficiente para dar publicidade aos atos e normativos emitidos pela Universidade.

8 - Avaliação do atendimento das recomendações expedidas pela CGU e pela Auditoria Interna.

9– Informações sobre sindicâncias para apurar responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.

10 – Informações sobre os Recursos humanos envolvidos na área de Tecnologia da Informação.

11 – Planejamento de TI.

12 – Procedimentos para contratação e gestão de bens e serviços.

13 – Informações sobre desenvolvimento e produção de sistemas de Informações.
2.4.
METODOLOGIA APLICADA
Inicialmente, foram realizados estudos e pesquisas na legislação vigente, em seguida, foram efetuados exames em Relatórios da CGU e Acórdãos do TCU que trataram sobre a avaliação de controles internos. 

Objetivando a coleta de informações complementares e os esclarecimentos julgados necessários, foram expedidas as Solicitações de Auditoria – SAs, a seguir relacionadas: 
	Solicitação Original
	Solicitação Reiterada
	Destinatário
	Documento de Resposta
	Situação

	Nº da SA
	Data de emissão
	Nº da SA
	Data de emissão
	
	
	

	50
	26/11/14
	-
	-
	GCF
	Memo nº 288/2014-GCF
	Atendida

	51
	26/11/14
	62
	18/12/14
	PROAD
	Memo nº 450/2014-PROAD
	Atendida

	52
	26/11/14
	-
	-
	SUGEP
	Memo 202/2014 - SUGEP
	Atendida

	53
	26/11/14
	-
	-
	DAP
	Memo nº 40/2014 - DAP
	Atendida

	54
	26/11/14
	-
	-
	COM. SIND. E PAD
	Memo nº 98/2014 – CPS/CPPAD
	Atendida

	55
	26/11/14
	-
	-
	NEMAN
	Memo nº 161/2014 – NEMAN
	Atendida

	56
	26/11/14
	-
	-
	PROPLAN
	Memo nº 68/2014 - PROPLAN
	Atendida

	57
	26/11/14
	-
	-
	DAG
	Memo nº 37/2014 - DAG
	Atendida

	58
	26/11/14
	-
	-
	DCL
	Memo nº 23/2014 - DCL
	Atendida

	59
	26/11/14
	-
	-
	NTI
	Memo nº 151/2014 - NTI
	Atendida

	61
	16/12/14
	-
	-
	COM. ÉTICA
	Memo nº 001/2014-CPE
	Atendida


Procedidos esses trabalhos, e após análise das respostas enviadas pelos gestores e da documentação fornecida, foram constatadas e evidenciadas impropriedades, as quais são apresentadas no tópico 3 do presente Relatório. 

As evidências, que serviram de base para as constatações e recomendações registradas neste Relatório, encontram-se nos Papéis de Trabalho (PT) do auditor e estão arquivadas na Unidade de Auditoria Interna para eventuais consultas, bem como à disposição dos Órgãos de Controle Interno e Externo do Poder Executivo Federal.
3. 
RESULTADO DOS TRABALHOS

3.1
DO AMBIENTE DE CONTROLE

3.1.1
INFORMAÇÃO 01
De acordo com a informação prestada pela Superintendência de Desenvolvimento e Gestão de Pessoas, através do Memo 202/2014-SUGEP, a UFRPE possui Programa de Capacitação e Qualificação Profissional, aprovado através da Resolução nº 682/2008 (Processo nº 23082.003168/2008). E a cada exercício é elaborado um sub-programa de Capacitação e Qualificação com o planejamento de todas as ações que serão desenvolvidas anualmente. Esse fator é importante para manter um ambiente de controle adequado, com todos os servidores devidamente qualificados, conforme as necessidades de cada área.
3.1.2
CONSTATAÇÃO 01 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
Ausência de Regimento Interno ou regimentos desatualizados.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
O ambiente de controle estabelece a fundação para o sistema de controle interno da Unidade, fornecendo disciplina e estrutura fundamental (COSO, 2006).

Segundo Aragão (2009), O ambiente de controle é a base de todo o sistema de controle interno. Ele fornece o conjunto de regras e a estrutura, além de criar um clima que influi na qualidade do controle interno em seu conjunto. O ambiente dá o tom de uma organização, influenciando a consciência de controle das pessoas que nela trabalham.

Para verificação do ambiente de controle na UFRPE, foram encaminhadas solicitações de auditoria aos setores que fazem parte da atividade meio da Instituição buscando obter informações sobre existência de regimento interno, normas internas ou manuais de procedimentos.

Por outro lado, a UFRPE no último Relatório de Gestão, pontuou seu ambiente de controle no que diz respeito a definição de responsabilidades e competências de suas unidades organizacionais da seguinte forma:

“Não obstante a universidade definir as responsabilidades e competências das unidades organizacionais, optou-se por considerar a afirmativa 7 como apenas parcialmente válida, em virtude de algumas unidades organizacionais da UFRPE – recém-criadas ou sob revisão – aguardarem finalização e aprovação de seus Regimentos Internos em Conselho Universitário.” 

Observa-se que ao longo do ano, após a elaboração do Relatório de Gestão, a situação permanece a mesma, fragilizando o ambiente de controle da Instituição.
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:
As respostas encaminhadas pelos Setores (Memo nº 23/2014 – DCL, Memo nº 37/2014 – DAG, Memo nº 40/2014 – DAP, Memo nº 161/2014 – NEMAN, Memo nº 288/2014 – GCF, Memo nº 202/2014 – SUGEP e Memo nº 450/2014 – PROAD) e o Relatório de Gestão 2013.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 58/2014, o Departamento de Compras e Licitações apresentou a seguinte manifestação através do Memo nº 23/2014 – DCL: “Informamos que não existe Regimento Interno da Unidade, seguimos a Lei nº 8.112/90.”
Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 57/2014-AUDIN, a DAG apresentou resposta através do Memo nº 37/2014 – DAG: “Informamos que não existe Regimento Interno da Unidade, seguimos na administração de pessoas principalmente a Lei 8.112/90 e demais ordenamentos jurídicos relacionados e quanto às atividades desenvolvidas próprias da nossa Unidade são seguidas principalmente a Lei nº 8.666/93 e demais legislação que disciplinam as comprar governamentais, de almoxarifado, Patrimônio e Comunicação Administrativa e por fim o Regimento da UFRPE.”
Em resposta à Solicitação nº 53/2014-AUDIN, a Divisão de Administração Patrimonial apresentou, através do Memo nº 40/2014-DAP, o que segue:
 “A UFRPE possui um único Regimento Interno, no qual estão relacionados os Departamentos Acadêmicos e Administrativos, e suas competências. Ademais, de forma sucinta, anunciam as atividades desempenhadas pelos seus órgãos de apoio. A Divisão de Administração Patrimonial é órgão do Departamento de Administração Geral e desempenha atividades básicas administrativas de controle dos bens móveis e imóveis.

Memo nº 161/2014 – NEMAN: “Em resposta à SA nº 55/2014/AUDIN, o qual solicita informações acerca de existência de: regimento interno, normas internas e mecanismos de mapeamento de processos, informo que este setor de engenharia tem se debruçado no desenvolvimento do regimento interno e de manuais de procedimentos. Para estes, esperamos que eles estejam concluídos no primeiro semestre de 2015. Já para o regramento interno deste setor, ainda não temos previsão para o início destas atividades.”

Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 50/2014, a GCF apresentou a seguinte informação através do Memo nº 288/2014 – GCF: “Em atendimento à Solicitação de Auditoria relacionada , que trata do tema “Avaliação do Sistema de Controle Interno da UFRPE”, informamos:

1. Regimento Interno da Unidade – está em fase de conclusão, para posterior envio e apreciação da Administração Superior desta IFES com previsão para desfecho no 1º semestre de 2015. Pelo trâmite exposto, um modelo neste formato deixa de ser anexado; (...)”

Memo nº 202/2014 – SUGEP: “Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 52/2014-AUDIN, temos a informar: 

Em 14/12/2006 foi formalizado processo n. 23082.017497/2006-31 com a finalidade de análise e aprovação do Regimento Interno da SUGEP, ocorre que até a presente data o pleito não foi concluído, ou seja, não foi submetido à apreciação do CONSU.

Em 17/01/2013 o referido processo foi devolvido a SUGEP pela Procuradoria Jurídica da UFRPE.

Ocorre que nos últimos anos houve profundas modificações nas legislações e orientações que regem as atividades da SUGEP, gerando assim, uma mudança significativa em sua estrutura.

Diante do exposto, traçamos como meta rever a estrutura organizacional da Unidade, impactando diretamente no regimento e normas internas.

Sendo assim, apesar de existir um processo com a minuta do regimento ele não foi finalizado e aprovado, e nos vemos diante da necessidade de adequações que deverão ser propostas no próximo exercício e submetido aos órgãos superiores desta UFRPE.”

Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 62/2104-AUDIN, a PROAD, por meio do Memo nº 450/2014 – PROAD: “Ao cumprimenta-lo (a)s muito cordialmente, apresentamos, em anexo, as possíveis respostas dentro do que podemos atuar no momento como Pró-Reitoria de Administração. Entendendo que tais proposições já tenham sido fornecidas pelos Pró-Reitores que antecederam o atual nesta Pró-Reitoria. Ou mesmo entender que as solicitações não podem ser um produto acabado, mas compreendidas como um Processo.” 
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
De acordo com as respostas apresentadas, percebe-se que os setores carecem de uma norma própria que defina claramente suas atribuições e competências e estabeleça as regras para regular seu funcionamento. 

No caso da Pró-reitoria de Administração, foi anexado um regimento aprovado pela Resolução nº 132/92, o qual aprovou o regimento das Pró-reitorias desta Universidade. O Regimento é muito antigo e apenas define de forma sucinta o que é a Pró-reitoria, como se define seu pró-reitor e detalha sua composição, a qual já encontra-se defasada, já que a estrutura atual é outra, conforme organograma apresentado.

Essa ausência ou deficiência na atualização dos regimentos, inclusive do Regimento Geral da UFRPE, que data de 1975 e portanto não reflete a real e atual situação da UFRPE, fragiliza o ambiente de controle da Universidade, impossibilitando que as responsabilidades e competências das unidades organizacionais sejam devidamente definidas e conhecidas por todos os servidores.
RECOMENDAÇÃO 01
Que a UFRPE e suas unidades organizacionais envidem esforços para a elaboração e/ou atualização de seus regimentos internos, de modo que sejam detalhadas as reponsabilidades e competências dos mesmos. 
3.1.3
CONSTATAÇÃO 02 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
Ausência de Código de Ética e conduta da UFRPE.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
A UFRPE não dispõe de um código de ética e conduta. Esse fato impacta negativamente no ambiente de Controle da Instituição.

O referido documento é essencial, pois estabelece diretrizes que orientam as pessoas quanto às suas posturas e atitudes ideais, moralmente aceitas ou toleradas pela sociedade com um todo, enquadrando os participantes a uma conduta politicamente correta e em linha com a boa imagem que a entidade ou a profissão quer ocupar, inclusive incentivando à voluntariedade e à humanização destas pessoas e que, em vista da criação de algumas atividades profissionais, é redigido, analisado e aprovado pela sua entidade de classe, organização ou governo competente, de acordo com as atribuições da atividade desempenhada, de forma que ela venha a se adequar aos interesses, lutas ou anseios da comunidade beneficiada pelos serviços que serão oferecidos pelo profissional sobre o qual o código tem efeito. (MEUCCI, 2008) 
Ressalta-se que no Relatório de Gestão de 2013 foi informado o seguinte: “Com relação ao item 4, merece registro o fato de que a UFRPE conta com Comissões de Ética (geral e específicas) que se orientam pelos códigos de ética das legislações federais e profissionais pertinentes. Todos os projetos de pesquisa e extensão, por exemplo, são avaliados por essas comissões, antes de serem implementados. Quanto aos procedimentos e instruções operacionais, foram considerados, em sua maioria, padronizados, sendo de consenso a necessidade de uma revisão e ampliação na qualidade e na formalização desses procedimentos.” 
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:
A resposta encaminhada pelo Presidente da Comissão de Ética (Memo nº 001/2014 CPE-UFRPE) e o Relatório de Gestão/2013 evidenciaram a ausência do Código de Ética da UFRPE.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
Sobre a elaboração do Código de ética específico da Universidade, foi encaminhada Solicitação de nº 61/2014-AUDIN requerendo o encaminhamento do mesmo ou as informações sobre sua elaboração.

Em resposta, o Presidente da Comissão de ética da UFRPE, se manifestou através do Memo 001/2014 CPE-UFRPE:

 “Em atenção a sua solicitação de posicionamento desta Comissão quanto à apresentação do Código de Ética do Servidor da UFRPE, esclareço: a Presidência da República publicou em 2013 o Código de Conduta da Alta Administração Federal, normas complementares e legislação 5ª Ed. ver. e atual. (contracapa em anexo), disponível de forma eletrônica em diversas fontes na Internet, p.ex., http://www.etica.planalto.gov.br. Este código trata de todos os itens que devem pertencer ao Código de Ética de nossa instituição. Foi entendimento desta comissão que o material a ser disponibilizado a todo servidor da UFRPE deve ser baseado do supracitado Código e que devemos apenas promover inserções didáticas de apresentação de alguns tópicos, o que tornará nosso código mais aplicável e compreensivo. Já está acordado com o Gabinete da Reitoria e com a Gráfica Universitária, a impressão do material. O mesmo também estará disponível de maneira eletrônica no sítio da UFRPE, mais precisamente na parte de documentos do sítio da SUGEP. Haverá uma cerimônia de entrega simbólica deste material em reunião dos Diretores de Unidades Acadêmicas e de Departamentos, o que também já está acordado com o Gabinete da Reitoria. Quanto aos prazos, estamos trabalhando para que tudo esteja pronto na terceira semana de janeiro de 2015.”
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
A manifestação do Presidente da Comissão instituída demonstra que o código de ética está sendo elaborado, o que denota a preocupação da UFRPE em estabelecer as diretrizes de condutas aceitas pela Instituição. No entanto, é necessário que esse Código seja concluído o mais rápido possível para fortalecer o ambiente de controle e evitar posturas adversas ao interesse da Instituição.
RECOMENDAÇÃO 01
Que a UFRPE concentre esforços para a conclusão e aprovação do código de ética para os seus servidores, de modo a definir as diretrizes de conduta aceitas tanto pela Instituição quanto pelo Poder Executivo Federal. 
3.2
DA AVALIAÇÃO DE RISCOS

3.2.1
INFORMAÇÃO 02
É importante registrar que a Instituição está tomando as providências no caso de ocorrência de fraudes e desvios por seus servidores, no intuito de diminuir o risco de reincidência de ocorrências ilícitas na Instituição. Essa medida verificada através das informações apresentadas pela Presidente das Comissões Permanentes de Processo Administrativo Disciplinar e de sindicância da UFRPE, através do Memo nº 98/2014-CPS/CPPAD indicando a abertura e apuração de ilícitos cometidos por servidores no exercício de 2014. 
3.2.2
CONSTATAÇÃO 03 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
Ausência ou insuficiência de normas internas nas unidades organizacionais.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
Verificamos que a maioria dos setores auditados não possuem normativos internos estabelecendo procedimentos de atividades de modo a fortalecer os controles internos da Instituição e diminuir os riscos de ocorrências de irregularidade na condução dos processos.

Setores como Compras e Licitações, Engenharia, Patrimônio, Departamento de Administração Geral não possuem normativos internos. A Pró-reitoria de Administração apresentou um manual de procedimento de compras e a Contabilidade possui um manual de procedimentos de suprimento de fundos e a Norma 01/2014-GCF, a qual define métodos para petições junto ao setor. Esses documentos devem ser valorizados, porém não tidos como suficientes, dada a amplitude das atividades executadas pelas mesmas. 
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:
As respostas encaminhadas pelas unidades organizacionais demonstram por si só a deficiência (Memo nº 23/2014-DCL, Memo nº 40/2014-DAP, Memo nº 37/2014-DAG, Memo nº 161/2014 – NEMAN, Memo nº 450/2014 – PROAD, Memo nº 288/2014 – GCF, Memo nº 202/2014 – SUGEP).
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 58/2014, o Departamento de Compras e Licitações apresentou a seguinte manifestação através do Memo nº 23/2014-DCL: “Informamos que não existem Normas Internas da Unidade, seguimos a Lei 8.112/90 e as normas da UFRPE.”

Em resposta à Solicitação nº 53/2014-AUDIN, a Divisão de Administração Patrimonial apresentou o seguinte esclarecimento através do Memo nº 40/2014-DAP: “Ao longo de cada exercício, a Divisão de Administração Patrimonial reforça através da expedição de circulares, conforme documentos anexos, orientações acerca de procedimentos que visam à utilização adequada e preservação dos bens públicos existentes na IFES, a exemplo também da cartilha de procedimentos expedida pela Divisão de Administração Patrimonial no exercício anterior.”
Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 57/2014-AUDIN, a DAG apresentou resposta através do Memo nº 37/2014-DAG: “Informamos que não existem Normas Internas da Unidade, seguimos a Lei 8.112/90 e as normas da UFRPE.”
Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 55/2014-AUDIN, o NEMAM apresentou as informações por meio do Memo nº 161/2014 – NEMAN: “Em resposta à SA nº 55/2014/AUDIN, o qual solicita informações acerca de existência de: regimento interno, normas internas e mecanismos de mapeamento de processos, informo que este setor de engenharia tem se debruçado no desenvolvimento do regimento interno e de manuais de procedimentos. Para estes, esperamos que eles estejam concluídos no primeiro semestre de 2015. Já para o regramento interno deste setor, ainda não temos previsão para o início destas atividades.”

Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 62/2104-AUDIN, a PROAD, por meio do Memo nº 450/2014 – PROAD, apresentou a seguinte resposta: “Ao cumprimenta-lo (a)s muito cordialmente, apresentamos, em anexo, as possíveis respostas dentro do que podemos atuar no momento como Pró-Reitoria de Administração. Entendendo que tais proposições já tenham sido fornecidas pelos Pró-Reitores que antecederam o atual nesta Pró-Reitoria. Ou mesmo entender que as solicitações não podem ser um produto acabado, mas compreendidas como um Processo.” 

Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 50/2014, a GCF apresentou a seguinte informação através do Memo nº 288/2014 – GCF: 
“Em atendimento à Solicitação de Auditoria relacionada, que trata do tema "Avaliação do Sistema de Controle Interno da UFRPE", informamos:
 2.  Normas Internas da Unidade - primeiramente, para  gastos  excepcionais,  já foi desenvolvido um "Manual de Procedimentos de Suprimentos de Fundos"(em anexo), com implementação já no quotidiano, que permanece em fase de observação para  possíveis ajustes. Adicionalmente, para dar publicidade à metodologia a ser aplicada, serão desenvolvidas atividades de divulgação perante os usuários de suprimentos, através de exposição oral, em encontros a serem realizados no 1º trimestre de 2015, onde serão abordados todos os aspectos relacionados à utilização daquela instrução, na UFRPE.  Além disso, foi criado um endereço eletrônico (acessado por "ufrpegcf", em qualquer site de busca) que traz instruções sobre o tema e também a  formalização de procedimentos para vistas e/ou cópias de processo, através da "Norma 01/2014-GCF"(em anexo), que define métodos para petições de processos junto a GCF.”     
Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 52, a SUGEP por meio do Memo nº 202/2014 – SUGEP, esclareceu: “Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 52/2014-AUDIN, temos a informar: 

Em 14.12.2006 foi formalizado processo n. 23082.017497/2006-31 com a finalidade de análise e aprovaçãi do Regimento Interno da SUGEP, ocorre que até a presente data o pleito não foi concluído, ou seja, não foi submetido à apreciação do CONSU.

Em 17/01/2013 o referido processo foi devolvido a SUGEP pela Procuradoria Jurídica da UFRPE.

Ocorre que nos últimos anos houve profundas modificações nas legislações e orientações que regem as atividades da SUGEP, gerando assim, uma mudança significativa em sua estrutura.

Diante do exposto, traçamos como meta rever a estrutura organizacional da Unidade, impactando diretamente no regimento e normas internas.

Sendo assim, apesar de existir um processo com a minuta do regimento ele não foi finalizado e aprovado, e nos vemos diante da necessidade de adequações que deverão ser propostas no próximo exercício e submetido aos órgãos superiores desta UFRPE.”
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
Observamos, através das respostas encaminhadas, que alguns setores (DAP, PROAD e GCF) já iniciaram a normatização de seus procedimentos. No entanto, de modo geral, é necessário que os demais setores auditados (PROPLAN, SUGEP, NEMAN, DAG e DCL), instituam normas que permitam estabelecer e fortalecer os controles internos das unidades organizacionais, de modo a diminuir os riscos de ocorrências de possíveis erros e irregularidades no andamento das atividades. 

A Divisão de Administração Patrimonial apresentou algumas circulares e uma cartilha que basicamente apresentava alguns conceitos da área. A unidade poderia reunir essas informações, bem como outras que estabelecesse os demais procedimentos de guarda, conservação, movimentação de bens, etc. em uma norma própria, dando ampla publicidade à mesma. 

Conforme já ressaltou a CGU em Relatórios anteriores, a ausência de normativos internos para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e valores, aliada as deficiências de planejamento podem ensejar aquisições desnecessárias ou estoque de bens permanentes.
A PROAD apresentou um Manual de Procedimentos para compras e contratação de serviços, sendo este muito importante para o setor e para a Instituição, precisando ser dada ampla divulgação e disponibilização para todos os setores da Universidade.

A GCF apresentou um Manual de Procedimentos de Suprimentos de Fundos e a informação sobre a criação de um endereço eletrônico para divulgação de informações e normas do setor. Essas ações fortalecem o ambiente de controle e precisam ser expandidas pela Universidade.

As demais unidades organizacionais auditadas carecem de Normas de procedimentos, sendo esta uma fragilidade para a Instituição como um todo, tendo em vista que as mesmas fazem parte da atividade meio da Universidade e que são importantes para o adequado funcionamento da mesma.
RECOMENDAÇÃO 01
Que a UFRPE incentive a criação e divulgação de normas de procedimentos e instruções operacionais de modo a fortalecer o ambiente de controle da Universidade e suas unidades organizacionais e minimizar os riscos a que estão submetidas.
3.2.3
CONSTATAÇÃO 04 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
Ausência de mapeamento de processos que definam os processos críticos das Unidades Organizacionais.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
A UFRPE não possui um mapeamento dos processos de cada unidade, facilitando a visualização dos processos críticos, que por sua vez podem contribuir com a diminuição de erros e fragilidades na consecução dos objetivos organizacionais.

O Mapeamento de processos é uma ferramenta gerencial e de comunicação que tem a finalidade de ajudar a melhorar os processos existentes ou de implantar uma nova estrutura voltada para  processos. Essa ferramenta também é muito importante para que a Instituição visualize claramente seus pontos fortes e principalmente os pontos fracos, onde se encontram os pontos que necessitam ser melhorados como, por exemplo, complexidade na operação, redução de custos, gargalos, falhas de integração, atividades redundantes, retrabalho, etc.

Além disso, o mapeamento, com a produção de um fluxograma e manual de trabalho das unidades organizacionais, facilitaria a adaptação e conhecimento operacional pelos novos servidores, diminuindo os prejuízos com a aposentação de servidores e evitando que as atividades destes demorem a ser retomadas.

Vale ressaltar que em seu Relatório de Gestão a UFRPE/2013 apresentou a seguinte informação, reforçando a presente constatação: “apesar dos objetivos e metas estarem formalizados no seu Planejamento Estratégico, contido no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI 2013-2020), os processos críticos para a consecução de tais objetivos ainda não estão claramente identificados na UFRPE. Além disso, a universidade não possui como prática consolidada institucionalmente a gestão dos riscos; que ocorre apenas em âmbito setorial. Assim, as afirmativas referentes às etapas de diagnóstico, mensuração, classificação e avaliação dos riscos foram consideradas, em sua maioria, “parcialmente invalidas”.”
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:
As respostas encaminhadas pelas unidades organizacionais demonstram a ausência de procedimentos para mapeamento das atividades (Memo 288/2014-GCF, Memo nº 202/2014 – SUGEP, Memo nº 40/2014-DAP, Memo nº 161/2014 – NEMAN, Memo nº 450/2014 – PROAD, Memo nº 37/2014 – DAG, Memo nº 23/2014-DCL e Memo nº 68/2014-PROPLAN) e o Relatório de Gestão da UFRPE 2013 confirma a inexistência de gestão de riscos da Instituição.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
Em resposta à Solicitação nº 50/2014-AUDIN, a GCF por meio do Memo 288/2014-GCF esclareceu: 
Em atendimento à Solicitação de Auditoria relacionada, que trata do tema "Avaliação do Sistema de Controle Interno da UFRPE", informamos:
2. Mapeamento de Processos Internos - trabalhos  de construção de uma nova estrutura organizacional já estão sendo desenvolvidos por esta Gerência, a exemplo do "Fluxograma - Processamento de Compras e Serviços"(em anexo), embora este setor careça de  recursos humanos especializados em seu quadro funcional.  O novo instrumento de trabalho reforça a intenção da Gerência em dispor de meios  especializados que ofereçam  alternativas para o mapeamento de processos internos.  
Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 52/2014-AUDIN, a SUGEP, por meio do Memo nº 202/2014 – SUGEP, apresentou a seguinte justificativa: “Em 2014 disponibilizamos no sítio da SUGEP (www.sugep.ufrpe.br) o manual de procedimentos, fluxograma, formulários e tabelas, dos serviços oferecidos na SUGEP, em conformidade com a legislação vigente. Estamos em fase de conclusão.”

Em resposta à Solicitação nº 53/2014-AUDIN, a Divisão de Administração Patrimonial apresentou, através do Memo nº 40/2014-DAP, o que segue:

“Está em fase de elaboração a confecção de um manual de procedimentos e fluxos desta divisão, que irá ratificar as orientações citadas no item 2.”
Memo nº 161/2014 – NEMAN: “Em resposta à SA nº 55/2014/AUDIN, o qual solicita informações acerca de existência de: regimento interno, normas internas e mecanismos de mapeamento de processos, informo que este setor de engenharia tem se debruçado no desenvolvimento do regimento interno e de manuais de procedimentos. Para estes, esperamos que eles estejam concluídos no primeiro semestre de 2015. Já para o regramento interno deste setor, ainda não temos previsão para o início destas atividades.”

Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 62/2104-AUDIN, a PROAD, por meio do Memo nº 450/2014 – PROAD, apresentou a seguinte resposta: “Ao cumprimenta-lo (a)s muito cordialmente, apresentamos, em anexo, as possíveis respostas dentro do que podemos atuar no momento como Pró-Reitoria de Administração. Entendendo que tais proposições já tenham sido fornecidas pelos Pró-Reitores que antecederam o atual nesta Pró-Reitoria. Ou mesmo entender que as solicitações não podem ser um produto acabado, mas compreendidas como um Processo.” 
Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 57/2014-AUDIN, a DAG apresentou resposta através do Memo nº 37/2014 – DAG: “A nossa unidade faz uso apenas do Manual de Comprar e Licitações de 2013, Sistema de Almoxarifado, Controle Patrimonial e Comunicação Administrativa.”

Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 58/2014, o Departamento de Compras e Licitações apresentou a seguinte manifestação através do Memo nº 23/2014-DCL: “A nossa unidade faz uso apenas do Manual de Compras e Licitações de 2013.”

Também questionamos a Pró-reitoria de Planejamento, SA. nº 56/2014-AUDIN, para que a mesma informasse sobre a existência de mapeamento de processos junto aos setores, inclusive dos processos críticos que possam gerar riscos para a Instituição ou que informasse a existência de planejamento para elaboração do mesmo.

Em resposta através do Memo nº 68/2014-PROPLAN, o Pró-reitor de planejamento apresentou os seguintes esclarecimentos:

“A PROPLAN não realizou, até o presente momento, procedimento formal para o mapeamento de processos, sejam críticos e/ou potencialmente arriscados para a Instituição. A recém criada Coordenadoria de Processos e Estruturas Organizacionais (CPEO/ PROPLAN) ainda dispõe de quadro insuficiente para conduzir essas e outras atividades.

Segundo o regimento interno da PROPLAN, aprovado no Conselho Universitário da UFRPE em 13/11/2014, a competência para “executar atividades de mapeamento, desenho e modelagem de processos internos” é da Seção de Análise de Processos, vinculada à CPEO/PROPLAN. Em decorrência de recente pedido de exoneração por servidor com menos de um ano de exercício, não há quadros designados para a referida seção. O início do exercício do novo servidor (substituto) está previsto para ocorrer até a 1ª quinzena de 2015. Somente a partir da efetiva chegada do novo servidor, bem como de outros que complementem o quadro técnico-administrativo da CPEO, será possível planejar, estabelecer um cronograma plausível e executar as atividades regimentalmente previstas naquele órgão.”
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
Observa-se que a maioria das unidades não possui mapeamento de seus processos, inclusive dos processos críticos que causam riscos à Instituição, contribuindo com o gerenciamento de riscos da mesma.

Vale ressaltar que a Pró-reitoria de Planejamento da UFRPE criou recentemente um setor específico denominado de Coordenadoria de Processos e Estruturas Organizacionais (CPEO/PROPLAN) e que poderia atuar junto aos demais setores, contribuindo com o mapeamento de toda a Instituição. No entanto, o mesmo encontra-se desestruturado já que o único servidor solicitou sua exoneração e seu substituto somente se dará na primeira quinzena de 2015.
RECOMENDAÇÃO 01
Que a UFRPE incentive a realização do mapeamento dos processos das suas unidades organizacionais, incluindo seus processos críticos, visto que podem causar prejuízos às atividades da Instituição.
RECOMENDAÇÃO 02
Que a UFRPE estruture Coordenadoria de Processos e Estruturas Organizacionais (CPEO/ PROPLAN) para que a mesma possa atuar junto às demais Unidades Organizacionais na elaboração do mapeamento de processos da Instituição e realizando um gerenciamento dos riscos da mesma. 
3.3
DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

3.3.1
INFORMAÇÃO 03
A UFRPE possui um Plano Diretor de Tecnologia da Informação. Esse plano foi criado para o triênio 2013-2015 e objetiva prover a universidade de um instrumento de diagnóstico, planejamento e gestão dos recursos e processos de Tecnologia da Informação, promovendo a evolução da área de TI para fazer parte da estratégia à gestão.

Desse modo, através de pesquisa e elaboração de diagnóstico, foi possível estabelecer as metas de acordo com as necessidades dos usuários.

O PDI 2013-2020 da universidade estabeleceu a Tecnologia da Informação como fundamental para a Gestão Universitária já que dá suporte ao gerenciamento e melhoria das atividades, especialmente por meio de sistemas de informação na área acadêmica e administrativa. 

O Núcleo de Tecnologia da UFRPE atualmente é composto por 15 profissionais, divididos da seguinte forma:

· 03 analistas de TI para a área de Coordenação de Sistemas

· 01 técnico de TI  para a área de Coordenação de Sistemas

· 03 analistas de TI para a área de Coordenação de Suporte

· 01 técnico de TI para área de Coordenação de Suporte

· 03 analistas de TI para área Coordenação Redes

· 01 técnico de TI para área de Contratação de soluções de TI

· 01 assistente em administração para área de oficina de manutenção

· 02 auxiliares em administração para a Secretaria.

Dos profissionais citados, 7 foram admitidos de 2010 a 2014, o que indica a preocupação da Instituição em ampliar e dar maior condições ao funcionamento do Núcleo de Tecnologia da Informação.

Outro fator positivo é a existência de procedimentos para contratação de soluções de TI, relatadas pelo Diretor do Núcleo:
· O processo de contratação de soluções de TI é orientado pela Instrução Normativa No 04/2010 da SLTI/MP. A partir de 02 de Janeiro de 2015 entra em vigor a IN No 04/2014 em substituição a IN No 04/2010;

· As etapas do processo são: (1) Planejamento da Contratação; (2) Seleção do Fornecedor; e (3) Gerenciamento do Contrato;

· O NTI é responsável pela etapa de Planejamento da Contratação e auxilia a PROAD nas etapas de Seleção do Fornecedor e Gerenciamento do Contrato;

· O Planejamento da Contratação inicia com a formalização do Documento de Oficialização da Demanda e encerra com a elaboração do Termo de Referência / Projeto Básico;

· As demandas por soluções de TI devem estar previstas e/ou alinhadas com os planos institucionais - Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI);

· A autorização e aprovação para início da etapa de Planejamento da Contratação é de responsabilidade do órgão de governança de TI da instituição - Comitê de Tecnologia da Informação.
Dessa forma, as contratações devem obedecer ao PDI e PDTI da Instituição, evitando compras desnecessárias. 
3.3.2
CONSTATAÇÃO 05 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
Fragilidades na Gestão da Informação e comunicação da UFRPE
DESCRIÇÃO DETALHADA:
Observamos que as informações da UFRPE, especialmente no que se refere à normativos, procedimentos e Resoluções, não são totalmente disponibilizadas de forma prática e de fácil acesso no endereço eletrônico da UFRPE. Além disso, é comum as unidades institucionais possuírem endereços próprios, sem links de acesso pelo site principal da universidade, dificultando ainda mais o conhecimento das diversas informações publicadas.

Essa informação pode ser confirmada pela avaliação da própria Instituição no Relatório de Gestão/2013, conforme descrito a seguir:
“A gestão da informação na UFRPE inclui os processos de identificação, documentação, armazenamento e comunicação das informações relevantes com qualidade suficiente para permitir, ao gestor, a tomada de decisão apropriada na maioria dos casos. No entanto, existe a necessidade de aperfeiçoamento dos processos mencionados. Além disso, a gestão da informação mostra-se deficiente no que se refere à velocidade na atualização das informações, à disponibilidade das informações e ao atendimento das expectativas das áreas internas, sobretudo, nas unidades acadêmicas descentralizadas (Unidade de Garanhuns e Unidade de Serra Talhada).” 

Em relação à Sistemas de Informação, observamos a ausência de sistemas que atendam de forma eficiente as demandas da Universidade, em especial o Sistema de Almoxarifado e Patrimônio que esteja integrado com os diversos setores. 

Cabe ressaltar que a UFRPE possui um PDTI, no qual foi instituída meta para implantação de sistema integrado de gestão administrativa, incluindo o Patrimônio, compras, almoxarifado, contratos, etc. Esses módulos complementares ainda não foram plenamente implantados, conforme pode-se constatar nas manifestações abaixo.
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:
Respostas dos setores (Memo nº 151/2014-NTI e Memo nº 40/2014-DAP) e Relatório de Gestão da UFRPE 2013.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
Quando questionado a respeito, o NTI apresentou a seguinte manifestação, através do Memo nº 151/2014-NTI:
“Relação de sistemas de informação de apoio à gestão universitária:

· Sistema de Informações e Gestão Acadêmica (SIG@UFRPE) - apoio as atividades de ensino de graduação e pós-graduação e de controle acadêmico. Este sistema é de propriedade e mantido pela Universidade Federal de Pernambuco - UFPE. A UFRPE possui cessão de uso deste sistema através de um convênio de cooperação técnica interinstitucional com a UFPE;

· Sistema de Controle de Processos Administrativos (SIG@Processo) - apoio a atividade de controle dos trâmites dos processos administrativos;

· Sistemas de Almoxarifado e Patrimônio - apoio as atividades de controle de bens patrimoniais e de almoxarifado. São sistemas locais desenvolvidos com tecnologias obsoletas e sem evolução. A PROAD está como responsável por fazer o estudo de viabilidade de implantação na UFRPE do Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos - SIPAC que é de propriedade e mantido pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN;

· Sistemas de Inscrições: apoio as atividades de controle de inscrições de (1) concursos público de docentes; (2) seleção de programas de pós-graduação; e (3) seleção do Colégio Agrícola Dom Agostinho Ikas - CODAI. Estes sistemas foram desenvolvidos e mantidos no NTI utilizando a plataforma CMS (Content Management System) Drupal.”

A Divisão de Patrimônio quando questionada, através da Solicitação de Auditoria nº 53/2014, sobre a existência de sistema de informação que permita o controle dos bens da Universidade, apresentou a seguinte resposta: 
Memo nº 40/2014-DAP: “ Possuímos o Sistema de Administração Patrimonial – SAP que, por motivo de obsoletismo, atende de forma deficiente as demandas existente. Está em processo de aquisição um novo sistema que, embora não seja interligado ao Almoxarifado Central e Gerência de Contabilidade e Finanças, trará avanços significativos para a área patrimonial desta IFES.”
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
Conforme pode-se observar nas justificativas apresentadas pelo NTI e DAP, a Universidade não possui sistemas que atendam as necessidades da mesma, especialmente no que diz respeito a proteção e segurança dos ativos da instituição.

Essa questão é reforçada pelos próprios setores ao colocarem o problema de obsoletismo das tecnologias que provocam o atendimento deficiente das necessidades dos setores. 

Essa questão já foi tratada pela Controladoria onde foi enfatizada a inexistência de rotina para avaliação da compatibilidade dos recursos de TI com as necessidades da Instituição. 
RECOMENDAÇÃO 01
Que a PROAD/NTI envidem esforços para implantação de um sistema que suporte adequadamente as necessidades do setor de patrimônio, dando segurança às informações ali prestadas, bem como interligando aos setores de contabilidade e almoxarifado.
RECOMENDAÇÃO 02
Que a UFRPE, por meio da Comunicação Social e da Secretaria Geral dos Conselhos, disponibilize todos os normativos internos no seu portal, de modo a dar ampla divulgação às suas normas.
RECOMENDAÇÃO 03
Que o NTI facilite o acesso aos sítios paralelos criados pelos diversos setores da UFRPE, através de links direcionadores ou outro meio que possa melhorar o sistema de comunicação e informação da instituição. 
3.4
DO MONITORAMENTO

3.4.1
INFORMAÇÃO 04
O Monitoramento, conforme já ressaltado pela Controladoria Geral da União em Relatórios anteriores, diz respeito ao Monitoramento da avaliação da qualidade do desempenho dos controles internos ao longo do tempo. Relaciona-se com a avaliação do desenho e da tempestividade de operação dos controles, a verificação de inconsistências dos processos ou implicações relevantes e a tomada de ações corretivas.

Esse processo na UFRPE é realizado pela Auditoria Interna da Instituição, bem como pelo controle exercido pela Controladoria Geral da União e pelo Tribunal de Contas da União. 
Apesar de constar no Relatório de Gestão da UFRPE 2013 as notas 4 e 5 para os quesitos relativos ao monitoramento do sistema de controle interno da Instituição, registramos que ainda existem pendências no que diz respeito à resolução de alguns problemas indicados nos Relatórios tanto da Auditoria Interna quanto da Controladoria Geral da União. 
Conforme pode ser observado no quadro abaixo, a UFRPE possui, ao longo dos exercícios de 2008 a 2013, 449 recomendações expedidas pela Controladoria Geral da União. Desse total, a Universidade implementou 45% delas, ou seja, menos de 50% da recomendações expedidas foram devidamente atendidas, restando ainda 55% das mesmas para que a Instituição adote as devidas providências. 

Ressalte-se que ainda existe um percentual elevado de recomendações expedidas em relatórios há mais de 3 anos, sendo os fatos objetos de ressalvas nos Relatórios da Controladoria Geral da União.
	RA
	ANO
	QUANTIDADE
	NÃO ATENDIDAS
	%
	ATENDIDAS
	%

	274887
	2008
	98
	42
	43%
	56
	57%

	254892
	2011
	23
	22
	96%
	1
	4%

	201108973
	2011
	88
	40
	45%
	48
	55%

	201111969
	2011
	6
	0
	0%
	6
	100%

	201114685
	2011
	8
	0
	0%
	8
	100%

	201203145
	2012
	100
	63
	63%
	37
	37%

	201211364
	2012
	18
	0
	0%
	18
	100%

	201211884
	2012
	10
	5
	50%
	5
	50%

	201211886
	2012
	12
	7
	58%
	5
	42%

	201211887
	2012
	17
	7
	41%
	10
	59%

	201211949
	2012
	13
	9
	69%
	4
	31%

	1257656
	2013
	14
	5
	36%
	9
	64%

	201303874
	2013
	4
	4
	100%
	0
	0%

	201303878
	2013
	9
	9
	100%
	0
	0%

	201315715
	2013
	1
	1
	100%
	0
	0%

	201316761
	2013
	1
	1
	100%
	0
	0%

	201316838
	2013
	6
	4
	67%
	2
	33%

	201317181
	2013
	30
	30
	100%
	0
	0%

	201318212
	2013
	1
	1
	100%
	0
	0%

	201303859
	2013
	3
	3
	100%
	0
	0%

	201303863
	2013
	1
	1
	100%
	0
	0%

	201303873
	2013
	1
	1
	100%
	0
	0%

	201303875
	2013
	2
	2
	100%
	0
	0%

	201303876
	2013
	1
	0
	0%
	1
	100%

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL
	 
	467
	257
	55%
	210
	45%

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


Por outro lado, percebeu-se que, em 2014, a UFRPE otimizou o seu Plano de Providências Permanente, aumentando seu índice de atendimento de recomendações (CGU) de 25,6% para 45%,  conforme Memo n.º 01/2014 - AUDIN de 06/01/2014.

Em relação às recomendações expedidas pela Auditoria Interna e considerando o período de 2011 a 2013, verificamos que, de um total 371 recomendações, a UFRPE atendeu 20% destas. Esse fato demonstra morosidade no cumprimento das recomendações originadas pelos trabalhos da Auditoria Interna, bem como retrata um quadro recorrente desde 2011.

	RA
	ANO
	QUANTIDADE
	NÃO ATENDIDAS
	%
	ATENDIDAS
	%

	02
	2011
	47
	31
	66%
	16
	34%

	03
	2011
	15
	10
	67%
	5
	33%

	04
	2011
	51
	40
	78%
	11
	22%

	05
	2011
	18
	7
	39%
	11
	61%

	06
	2011
	45
	45
	100%
	0
	0%

	07
	2011
	7
	4
	57%
	3
	43%

	08
	2011
	27
	27
	100%
	0
	0%

	01
	2012
	17
	17
	100%
	0
	0%

	02
	2012
	43
	43
	100%
	0
	0%

	03
	2012
	12
	10
	83%
	2
	17%

	NA 01
	2012
	5
	2
	40%
	3
	60%

	NA 02
	2012
	5
	1
	20%
	4
	80%

	NT 03
	2012
	27
	27
	100%
	0
	0%

	01
	2013
	12
	4
	33%
	8
	67%

	02
	2013
	24
	11
	46%
	13
	54%

	03
	2013
	16
	16
	100%
	0
	0%

	TOTAL
	
	371
	295
	80%
	76
	20%


4.
CONCLUSÃO 
Inicialmente cabe registrar que o trabalho realizado avaliou de forma breve e objetiva o Sistema de Controle Interno da UFRPE, com base em informações prestadas pelos setores e pelo último relatório de gestão expedido.

Após efetuadas análises e verificações, tivemos como resultado dos trabalhos a identificação de 5 constatações e formulação de 06 recomendações com o objetivo de fortalecer a gestão, melhorar as ações de controle interno, as quais submetemos à apreciação da Administração Superior desta IFES.

Cabe destacar que no trabalho realizado, foram verificados os aspectos relacionados aos controles internos da Instituição no que se refere a: ambiente de controle, avaliação de riscos, informação e comunicação e monitoramento. Destacamos que é necessário um esforço da Universidade para implementar as ações sugeridas neste Relatório de modo a melhorar seus controles, bem como buscar implementar e minimizar o montante pendente de recomendações expedidas pelos órgãos de controle e também pela unidade de Auditoria Interna.
 Por outro lado, reforçamos que as recomendações aqui formuladas, ainda que não vinculem os gestores quanto à implementação das ações propostas, possuem objetivo primordial de aprimorar os controles internos da Instituição contribuindo assim para o fortalecimento da gestão pública. 

Recife, 26 de Dezembro de 2014.

____________________________________________

Juliana Siqueira Sercundes
Auditora – Mat. SIAPE: 1755478.
De acordo: _____/______/_________

______________________________________________
Antônio Cândido de Souza Júnior
Auditor Titular da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE 

Mat. SIAPE: 1657579
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